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NORMAS TÉCNICAS ESPECIFICAS PARA A PRODUÇÃO INTEGRADA DE MAÇÃ - NTEPI MAÇÃ

ÁREAS TEMÁTICAS O B R I G AT Ó R I A S RECOMENDADAS PROIBIDAS PERMITIDAS COM
RESTRIÇÕES

1. CAPACITAÇÃO

1.1. Práticas agrícolas capacitação técnica contínua do(s)
produtor(es) ou responsável(eis)
técnico(s) da propriedade no mane-
jo

adequado dos pomares de macieira
conduzidos com o Sistema de Pro-
dução Integrada; capacitação inter-
na

dos trabalhadores com a devida
comprovação; capacitação sobre os
requisitos quanto ao uso de

agrotóxicos e os limites máximos
de resíduos (LMR) permitidos nos
países importadores; capacitação

técnica de recursos humanos de
apoio técnico; a área atendida pelo
técnico

responsável deverá ser aquela de-
finida pelas normativas do CREA;

1.2 Capacitação de pro-
dutores

capacitação técnica do (s)
produtor (es) ou responsá-
vel (eis) técnico (s) em

organização associativa e
gerenciamento da PIM;

1.3 Comercialização capacitação técnica do (s)
produtor (es) ou responsá-
vel (eis)

técnico (s) em comercializa-
ção e marketing;

1.4 Processos de empa-
cotadoras e segurança
alimentar

capacitação técnica do (s) produtor
(es) ou responsável (eis) técnico
(s) em práticas de profilaxia, con-
trole de

capacitação técnica do (s)
produtor (es) ou responsá-
vel (eis) técnico (s) no

doenças e tratamentos pós-colhei-
ta; capacitação técnica na identifi-
cação dos tipos de

monitoramento da contami-
nação química e microbio-
lógica da

danos em frutos; capacitação téc-
nica em processos de empacotado-
ras e segurança

água e do ambiente;

alimentar, conforme a PIF; treina-
mento aos trabalhadores sobre hi-
giene do ambiente e

higiene pessoal antes de manusear
produtos frescos;

1.5 Segurança no traba-
lho

capacitação técnica do (s) produtor
(es) ou técnico (s) em segurança e
saúde do

trabalho, prevenção de acidentes
com agrotóxicos de acordo com a
legislação

vigente (FUNDACENTRO/ MT
ou CIPA-TR), regulamentadoras
do trabalho e segurança;

1.6 Avaliação de riscos registrar os treinamentos forneci-
dos aos operadores sobre Saúde e
Segurança no

elaborar uma avaliação de
risco referente à higiene e
segurança no

Tr a b a l h o ; trabalho e estabelecer as
ações corretivas;

1.7 Instalações, equipa-
mentos e

dispor de caixas de primeiros so-
corros e estabelecer os

procedimentos no caso
de acidentes.

procedimentos para o caso de aci-
dentes ou emergências; dispor de
sinais de avisos de

perigos potenciais nos locais de
acesso às instalações de armazena-
mento de agrotóxicos e outros in-
sumos;

1.8 Vestuário e equipa-
mento de proteção.

disponibilizar aos trabalhadores e
exigir a utilização de vestiários de

proteção de acordo com as instru-
ções dos rótulos dos produtos ma-
nuseados; limpar

vestuários de proteção após sua uti-
lização, de acordo com os proce-
dimentos de limpeza

estabelecidos; guardar os vestuá-
rios em local isolado e bem ven-
tilado, separados dos

agrotóxicos; dispor de instalações
e equipamentos para tratar possí-
veis contaminações dos

operadores, bem como os procedi-
mentos específicos de emergência
e medidas de primeiros socorros;

1.9 Bem-estar dos traba-
lhadores

designar um responsável (membro
da gerência ou proprietário) pelos
assuntos

relativos à saúde, segurança e
bem-estar laboral; dispor de aloja-
mentos em condições

habitáveis para os trabalhadores
que residem nas propriedades agrí-
colas;

1.10 Segurança dos vi-
sitantes

Conscientizar os visitantes e sub-
contratados das normas de seguran-
ça pessoal;

1.11 Educação ambien-
tal

capacitação técnica do (s) produtor
(es) ou responsável (eis) técnico
(s) em

capacitar os produtores so-
bre avaliações do impacto
das práticas

conservação e manejo de solo,
água e proteção ambiental, manu-
seio de

agrícolas sobre o ambiente
bem como a sua melhoria;

agrotóxicos e no sistema de reci-
clagem de embalagens;
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2. ORGANIZAÇÃO
DE PRODUTORES

2.1 Definição do tama-
nho das

considera-se pequeno produtor o
que possui área

vinculação do produtor a
uma entidade de

propriedades com
áreas de até

propriedades igual ou menor a 25 hectares com
pomar;

classe ou a uma associação
envolvida em PIM;

50 ha de pomar, per-
mitida a vinculação
dos produtores a
uma

entidade de classe
ou associação, para
a contratação em

conjunto da certifica-
dora tendo o mesmo

tratamento de peque-
nas propriedades;

3. RECURSOS NATU-
RAIS

3.1 Planejamento am-
biental

conservação do ecossistema ao re-
dor do pomar e agricultura susten-
tável;

executar as ações prioritá-
rias do plano de gestão e

aplicar agroquímicos
em áreas com

aplicar iscas tóxicas
nas áreas com vege-
tação

manutenção de áreas com vegeta-
ção para o abrigo de organismos
benéficos, junto à

monitoramento ambiental
da propriedade;

vegetação natural. natural e/ou quebra-
vento para o contro-
le

área de Produção Integrada; míni-
mo de 1% da área de PIM; orga-
nizar a atividade do

de moscas das fru-
tas;

sistema produtivo de acordo com
a região, respeitando suas funções
ecológicas de

forma a promover o desenvolvi-
mento sustentável, no contexto da
PIF; criar um

plano de gestão/conservação e mo-
nitoramento ambiental da proprie-
dade;

3.2 Processos de moni-
toramento ambiental

controle da qualidade da água pa-
ra irrigação e pulverização confor-
me especificado na legislação bra-
sileira referente

elaboração de inventário
em programas de valoriza-
ção da fauna e

a qualidade e uso de corpos de
água (CONAMA e legislações es-
taduais) e no guia da OMS, “Gui-
delines for

flora auxiliares; monitora-
mento da fertilidade do so-
lo, (aspectos físicos,

the Safe Use of Wastewater and
Excreta in Agriculture and Aqua-
culture” 1989;

químicos e biológicos);

4. MATERIAL PRO-
PA G AT I V O 

4.1 Mudas utilizar material sadio adaptado à
região; comprovação de implanta-
ção

utilizar preferencialmente
variedades resistentes

com mudas fiscalizadas ou com re-
gistro de procedência e certificado
fitossanitário, conforme legislação
vigente

ou tolerantes às pragas;

(nos pomares implantadas a partir
de 2004);
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5. IMPLANTAÇÃO
DE POMARES

5.1 Época de plantio plantio nos meses de junho
a setembro;

5.2 Localização realizar uma avaliação dos riscos
da atividade produtiva relacionada
a: segurança dos alimentos, saúde
e bem estar

evitar localização em condi-
ções adversas às necessida-
des específicas das

implantação de poma-
res em áreas récem-
desmatadas e/ou áreas
de

implantar pomares
em terrenos com de-
clividade

dos trabalhadores e meio ambien-
te;

cultivares; implantação de
pomares somente após o
cultivo por um ano com gra-
míneas

replantio sem cultivo
prévio de gramíneas
ou sem drenagem

acima de 20%. den-
tro dos limites per-
mitidos pelas leis
ambientais,

cultivadas; adequada; somente com o uso
de patamares;

5.3 Porta-enxertos usar somente porta-enxertos reco-
mendados; quando utilizadas plan-
tas

evitar porta-enxertos com
alta susceptibilidade a

uso de porta-enxerto
Marubakaido em

geneticamente modificadas deve-se
cumprir a legislação vigente no
país e dispor dos

pragas e utilizar um culti-
var de porta-enxerto por
parcela; em

solos com pedregosi-
dade, de acordo com

registros e localização do material; replantios, usar 'Marubakai-
do' ou 'Marubakaido' com

as normas técnicas;
outras

interenxerto; combinações desde
que evidenciado que
o manejo

adotado mantém o
pomar dentro das
exigências da PIM.

química de frutos para fins
de adubação e frigoconser-
vação;

analisar os teores de NKP
nos fertilizantes orgânicos a
aplicar;

7. MANEJO DO SOLO
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5.4 Cultivar utilizar cultivares produtoras com
suas respectivas polinizadoras reco-
mendadas, de acordo com a apti-
dão

edafoclimática de cada região e de
acordo com as normas técnicas;
quando utilizadas plantas genetica-
mente

modificadas deve-se cumprir a le-
gislação vigente no país e dispor
dos registros e localização do ma-
terial;

5.5 Polinização utilizar, no mínimo, 10% do total
de plantas polinizadoras, distribuí-
das homogeneamente no pomar;

utilizar cultivares poliniza-
doras com frutos de valor
comercial e características

semelhantes à cultivar prin-
cipal em bloco compacto;
utilizar no

mínimo duas cultivares po-
linizadoras;

5.6 Sistema de Plantio observar a densidade de plantio e
compatibilidade da copa com o
porta-enxerto

executar a condução de ma-
cieiras, objetivando plantas
com porte

como requisitos para o controle de
pragas e doenças, produtividade e
qualidade do produto;

adequado às facilidades de
manejo; acima de 1.700
plantas por hectare, utilizar

porta-enxertos anões com
sistema de apoio; plantio
em filas simples;

6. NUTRIÇÃO DE
P L A N TA S 

6.1 Fertilização analisar o solo para quantificar o
corretivo de

analisar o solo de 0 a 20
cm e 20 a 40 cm;

usar fosfatos naturais
em solos

preparo do solo em
covas, em

acidez, o fósforo (P) e o potássio
(K) a aplicar em pré-plantio; a adu-
bação de

evitar o preparo do solo em
faixas; usar corretivos de
acidez do

com pH maior que
6.0; aplicar nutrientes
sem

terrenos pedregosos
desde que de

manutenção, via solo e foliar, de-
ve considerar a análise de solo a
cada três anos e foliar a cada dois
anos, o

solo que resultem uma re-
lação Ca/Mg de 3 a 5; in-
corporar os adubos e corre-
tivos de pré-plantio

comprovada necessida-
de, exceto para o cál-
cio aplicado via

acordo com os ma-
nuais de procedimen-
tos técnicos da PIM;

crescimento vegetativo, os sinto-
mas de deficiência, a produção e
as práticas

3 meses antes do plantio;
no preparo do solo, aplicar
3 kg ha-1

foliar; aplicar (K) se o
teor de K trocável no
solo for

aplicar anualmente,
por hectare, mais

culturais; adotar práticas culturais
que evitem perda de nutrientes por
lixiviação e

de boro; corrigir as deficiên-
cias nutricionais; fazer

maior que 200 mg
dm-3 e o teor foliar
for maior que 1,2

que 80 kg de (N),
50 kg (P2O5) e 150
kg de (K2O);

erosão; proceder a manutenção e
aferição dos equipamentos para a

aplicações de cálcio via fo-
liar; usar cloreto ou nitrato
de cálcio como

%; misturar adubos fo-
liares incompatíveis
com

aplicação de fertilizantes; manter
registros atualizados dos fertilizan-
tes inorgânicos

fonte de (Ca); em pomares
adultos, aplicar os adubos
em

agrotóxicos; aplicar
adubos orgânicos nos
2

em uso; armazenar os produtos
em local coberto, limpo, seco e dis-
tante 25

faixa de até 0,5 m além da
linha de projeção da copa
das plantas;

meses que antecedem
a colheita;

metros de qualquer fonte de água;
realizar controle de estoque de fer-
tilizantes

utilizar adubação orgânica
em substituição à

i n o rg â n i c o s ; adubação química, desde
que indicado por cálculo de
equivalência

de teores de
nutrientes; aplicar parte do
N em pós-colheita; realizar
análise
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7.1 Manejo de cobertu-
ra do solo

o controle de invasoras deve ser
feito, quando necessário, na área
de projeção da copa e

para a cobertura verde uti-
lizar gramíneas rasteiras,
dando

uso de leguminosas
como cobertura

o restante deve ser mantido com
cobertura vegetal; quando feita a
roçada, a

preferência às espécies na-
tivas; após o plantio do po-
mar, fazer o

verde, desde que se
evite a competição
das

cobertura vegetal deve ser de no
mínimo 5 cm de altura; o controle
das invasoras deve ser durante o
período de

controle de invasoras com
uso de herbicidas ou capina
manual; a altura das inva-
soras

flores da cobertura
verde com as das
macieiras;

crescimento vegetativo das maciei-
ras;

não deverá interferir na efi-
cácia dos tratamentos fitos-
sanitários;

7.2 Controle de plantas
invasoras

quando utilizar herbicidas pré-
emergentes, aplicar somente antes
da floração e/ou após a

minimizar uso de herbici-
das durante o ciclo vegeta-
tivo para

uso de paraquat; uso
de herbicidas na entre-
linha; uso

colheita dos frutos; evitar resíduos e prevenir re-
sistência;

de capina mecânica
com grade lateral;

utilizar mais de duas
aplicações de herbici-
das pré- emergentes
por

ciclo; fazer o controle
químico ou mecânico
das plantas invasoras

na linha no período
da queda de folhas
até um mês antes da
quebra de

dormência;

7.3 Condições do solo fazer drenagem das áreas com ex-
cesso de umidade; definir práticas
culturais que

minimizem os riscos de erosão do
solo;

8. IRRIGAÇÃO

8.1 Cultivo irrigado utilizar água com qualidade igual
ou superior às exigidas pelo CO-
NAMA ou legislação

utilizar técnicas de irriga-
ção localizada e fertirriga-
ção, conforme

utilizar águas residuais
não tratadas;

estadual pertinente; no caso da uti-
lização águas residuais tratadas,
elas devem estar de

requisitos da cultura; utili-
zar em porta-enxertos
anões; medir a

acordo com o especificado no
guia da OMS. “Guidelines for the
Safe Use of Wastewater

aplicação; administrar a
quantidade em função do
balanço hídrico,

and Excreta in Agriculture and
Aquaculture” 1989;

capacidade de retenção do
solo e da demanda da cul-
tura; controlar o

teor de salinidade e a pre-
sença de substâncias poluen-
tes;

9. MANEJO DA PAR-
TE AÉREA

9.1 Sistema de condu-
ção

proceder à condução e poda para
o equilíbrio entre a atividade ve-
getativa e a produção regular em
macieira;

utilizar líder central no sis-
tema livre para porta-enxer-
tos semi-anões a vigorosos
e utilizar líder

a altura da planta será limitada a
90% do espaçamento entre filas;

central com sistema de
apoio para sistema de por-
ta-enxertos anões;

9.2 Poda proceder à poda visando o equilí-
brio entre a atividade vegetativa e
a produção

retirar ramos grossos (com
2/3 ou mais em relação ao
diâmetro do

regular da macieira; proteger os
cortes de diâmetro superior a 3
cm em áreas de risco de

líder) que estejam competin-
do com o líder após a co-
lheita,

ocorrência de “cancros da maciei-
ra”;

enquanto a planta estiver
com folhas; evitar despon-
tar ramos

de ano em plantas em fru-
tificação; a redução de cres-
cimento

vegetativo deverá ser feita
por meio do arqueamento
dos

ramos; a análise de gemas
deverá ser feita para definir
a

intensidade da poda de fru-
tificação;
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10. PROTEÇÃO INTE-
GRADA DA CULTU-
RA

10.1 Controle de pragas utilizar as técnicas preconizadas
no MIP; priorizar o uso de méto-
dos naturais,

implantar infra-estrutura ne-
cessária ao monitoramento
das

utilizar recursos huma-
nos técnicos sem a de-
vida

biológicos e biotecnológicos; a
incidência de pragas deve ser pe-
riodicamente avaliada e

condições agroclimáticas
para o manejo de pragas;

capacitação;

registrada, por meio de monitora-
mento, seguindo as normas técni-
cas; executar

tarefas destinadas à eliminação das
fontes de inóculo;

10.2 Agrotóxicos utilizar produtos químicos registra-
dos, mediante receituário agronô-
mico, conforme legislação vigente;

utilizar as informações gera-
das em estações de avisos
para orientar os procedimen-
tos sobre

usar agrotóxicos pire-
tróides; aplicar produ-
tos químicos sem o de-
vido

o uso de produtos
químicos será justifi-
cado

utilizar sistemas adequados de
amostragem e diagnóstico para to-
mada de decisões em função dos
níveis definidos

tratamentos com agroquími-
cos; instalar um termohigró-
grafo ou similar nas áreas
de

registro, conforme le-
gislação vigente; em-
pregar recursos huma-
nos sem a

quando ocorrerem os
níveis de controle:
no caso

para a intervenção conforme nor-
mas técnicas; elaborar tabela de
uso por praga, tendo em conta a
eficiência e

PIM; utilizar os produtos
fungicidas de ações especí-
ficas (IBEs), pirimidinas

devida capacitação téc-
nica;

da mosca-das-frutas,
a primeira interven-
ção deverá levar em

seletividade dos
produtos, riscos de surgimento de
resistência, persistência, toxicida-
de,

estrobilurinas, benzimida-
zóis, quando estritamente
necessário, respeitando

consideração o nível
cumulativo, para a
lagarta enroladeira e

resíduos em frutos e impactos ao
ambiente; utilizar os indicadores
de monitoramento

o número máximo de apli-
cações; instalar um termô-
metro a cada 200

grafolita, quando
ocorrer o nível esta-
belecido nas

de pragas para definir a necessida-
de de aplicação de agrotóxicos,
conforme normas técnicas; estabe-
lecer, nas

ha e pluviômetro a cada
100 ha;

normas técnicas ou
cumulativamente
50% acima;

áreas de PIM, instrumentos para
determinação da precipitação de
chuvas e da temperatura ambiente;

proceder a tratamen-
tos direcionados, es-
pecificamente,

instalar instrumentos necessários
para monitorar a temperatura e plu-
viometria;

aos locais onde as
pragas provocam da-
nos;

o operador encarregado dos trata-
mentos fitossanitários e o maqui-
nário utilizado dever ser identifica-
dos nos registros;

as doses de aplica-
ção devem obedecer
às recomendações

quando o produto for destinado a
exportação obedecer as restrições

técnicas; Aplicações
adicionais dos

quanto à utilização de agrotóxicos
no pais de destino;
utilizar, por safra, no máximo

grupos IBE's, Benzi-
midazóis e estrobiru-
linas somente podem

4 tratamentos com fungicidas Qol
- estrobilurinas, 3 de benzimida-
zóis e 6 no caso de IBE's; as in-
tervenções com os

ser feitas após auto-
rização da CTPIM-
R.

fungicidas ditiocarbamatos deverão
ser feitas e aplicadas alternadamen-
te com

fungicidas de outros grupos, permi-
tindo-se o uso seqüencial em pe-
ríodos de alto risco;

10.3 Equipamentos de
aplicação de agrotóxi-
cos

proceder à manutenção e uma ins-
peção anual no início do ciclo; os
operadores devem utilizar equipa-
mentos,

tratores utilizados na aplica-
ção de agrotóxicos devem
ser dotados de cabina;

emprego de recursos
humanos técnicos sem
a devida

variação de até 10%
na vazão e volume
do produto aplicado;

utensílios, trajes e os demais requi-
sitos de proteção, conforme o ma-
nual de

capacitação;

Normas da Medicina e Segurança
do Trabalho;

10.4 Preparo e aplica-
ção de agrotóxicos

obedecer às recomendações técni-
cas sobre manipulação de produtos
e operação de

aplicar produtos quí-
micos sem registro,
conforme

utilizar produtos de-
vidamente registra-
dos,

equipamentos, conforme
legislação vigente; manter regis-
tros de todas as operações (agro-
tóxicos

legislação vigente. pro-
ceder à manipulação e
aplicação de

conforme legislação
vigente, em confor-
midade

utilizados, substância ativa, dose,
método de aplicação, operador) a
data e local de

agrotóxicos na presen-
ça de crianças e pes-
soas

com as restrições de-
finidas na Grade de

aplicação, juntamente com o recei-
tuário agronômico; obedecer inter-
valo de

não protegidas no lo-
cal; empregar recursos
humanos

Agroquímicos;

Segurança/carência indicados para
o produto; dispor de utensílios de
medição apropriados para cumprir
com

sem a devida capacita-
ção técnica; depositar
restos de

as indicações do rótulo; preparar
volume de calda suficiente de ma-
neira a não

agrotóxicos e lavar
equipamentos em fon-
tes de água,

haver sobras; eventualmente, se
houver sobras da calda dos trata-
mentos e das águas de lavagens
dos depósitos

riachos, lagos, etc.;

estas devem ser eliminadas de acor-
do com a legislação nacional e lo-
cal;

9.3 fitoreguladores de
síntese

utilizar produtos químicos registra-
dos, mediante receituário técnico,
conforme legislação vigente;

evitar o uso para controle
de crescimento da planta e
para o desenvolvimento de

proceder à aplicação
de produtos químicos
sem o devido

proceder à aplicação
mediante receituário

frutos; quando necessário,
utilizar para quebra de dor-
mência e fixação de frutos;

registro, conforme
Legislação vigente;
utilizar recursos huma-
nos sem a

agronômico, somen-
te quando não puder
ser substituído por

devida capacitação. outras práticas de
manejo;

9.4 Raleio proceder ao raleio para otimizar a
adequação do peso e da qualidade
dos frutos,

manter no máximo 140 fru-
tos por metro quadrado de
copa;

deixar mais de três fru-
tos por inflorescência;

uso de raleante quí-
mico até o segundo
ano em

conforme necessidade de cada cul-
tivar;

deixar um a dois frutos por
inflorescência; evitar a pro-
dução de frutos em inflores-
cências axilares;

porta-enxertos anões
e terceiro ano nos
demais porta-enxer-
tos;

eliminar os frutos danifica-
dos e fora de especifica-
ções técnicas;

deixar 3 ou mais fru-
tos por inflorescên-
cia

quando não se atin-
gir 140 frutos por
metro

quadrado;

9.5 Controle de rebro-
tes de porta-enxertos

eliminar os rebrotes uma vez ao
ano;

uso de paraquat para
o controle de rebrotes
de porta-enxertos;

uso de amônio- glu-
fosinato para o con-
trole de rebrotes de

porta-enxertos do
início do ciclo até o
mês de janeiro;

<!ID913144-6>

10.5 Destino das emba-
lagens vazias de produ-
tos químicos

fazer a “tríplice lavagem” ou “la-
vagem sobre pressão”, conforme o
tipo de

abandonar embalagens
e restos de materiais

embalagem e, após a inutilização
e armazenamento transitório em lo-
cal próprio,

e agrotóxicos;

seguro e encaminhá-las aos cen-
tros de destruição e reciclagem; a
água de

enxaguamento retorna ao deposito
de aplicação da calda;

10.6 Armazenamento e
embalagens de produtos
químicos

armazenar os produtos em local
adequado, conforme legislação vi-
gente; manter registro sistemático
da

o local para armazenamen-
to dos agrotóxicos deve ser
construído com material

estocar agrotóxicos
sem obedecer às nor-
mas de

movimentação de estoque de pro-
dutos químicos; o local para arma-
zenamento de agrotóxicos deve ser
usado

resistente ao fogo, segurança; reembalar
agrotóxicos sem as in-
formações

somente para os produtos quími-
cos devendo ser de estrutura fir-
me, ventilado,

completas da embala-
gem original;

iluminado, com acesso restrito e
preparado para conter derrames, in-
filtrações ou contaminações para o

exterior; armazenar os agrotóxicos
líquidos nas prateleiras inferiores;
os produtos absoletos devem ser

armazenados em locais seguros e
devidamente identificados como
tal ou encaminhados às autorida-
des

competentes;

11 COLHEITA E PÓS-
C O L H E I TA 

11.1 Ponto de colheita atender aos regulamentos técnicos
específicos de ponto de colheita
de cada cultivar de

maçã, de acordo com o manual de
treinamento da PIM, obedecendo
as

especificações do mercado de des-
tino;

11.2 Técnicas de colhei-
ta

colher a fruta de forma cuidadosa;
manter e proteger das intempéries
as frutas

proceder à pré-seleção da
fruta durante a colheita;
transportar as

manter frutas do siste-
ma PIM em conjunto
com as

colhidas; implementar o sistema
de boas práticas agrícolas (BPA);

frutas colhidas para a em-
pacotadora no mesmo dia
da colheita; regular periodi-
camente

de outros sistemas de
produção sem a devi-
da identificação;

os instrumentos utilizados
para avaliação do ponto de
colheita;

recolher frutas caídas
no chão e misturar
nos contentores com

as frutas colhida das
PIM;
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11.3 Higiene na colhei-
ta

realizar e implementar anualmente
uma avaliação de risco, devidamen-
te documentada e atualizada,

que abranja os aspectos de higiene
na colheita e transporte do produ-
to;

estabelecer e executar um progra-
ma de limpeza e desinfecção de
utensílios,

equipamentos utilizados na colhei-
ta e veículos no início do período
de colheita.; disponibilizar instala-
ções

sanitárias e lavagem de mãos a me-
nos de 500 metros do local de tra-
balho;

11.4 Contentores para
colheita

usar contentores limpos e sanitiza-
dos;

utilizar os contentores para
uso exclusivo para a colhei-
ta da maçã; utilizar mate-
riais de

utilizar materiais de
proteção que não aten-
dam as condições de

proteção nos contentores e
evitar enchê-los em excesso

higiene ou que pos-
sam provocar contami-
nação;

para não causar danos nos
frutos;

11.5 Identificação dos
contentores de colheita

adotar sistema que possibilite à
identificação do local de procedên-
cia dos frutos com

informações que permitam a sua
rastreabilidade;

11.6 Higiene na Empa-
cotadora'

realizar uma avaliação de riscos so-
bre higiene, atualizada anualmente
e

definir os procedimentos de contro-
le; disponibilizar para os trabalha-
dores da

empacotadora instalações sanitárias
limpas, próximas de sua área de
trabalho, mas

sem que abram para essa área, a
não ser que a porta se feche de
forme automática; os trabalhadores
devem cumprir

as instruções sobre higiene durante
o manuseio dos produtos frescos;

11.7 Utilização de água
em pós-colheita

utilizar fonte de água potável ou
declarada como adequada pelas en-
tidades competentes; se a água for
reutilizada deve

realizar as análises de água
em laboratórios acreditados
pelas autoridades

ser filtrada, desinfetada e monito-
rizada (com registros) quanto a
pH e concentrações de desinfetan-
tes; realizar uma

competentes;

análise de água no ponto de en-
trada do equipamento no mínimo
a cada 12 meses;

11.8 Tratamento de
pós-colheita

utilizar insumos com uso autoriza-
do para a cultura e aplicar confor-
me as especificações do rótulos ;

para a maçã destinada á exporta-
ção somente poderão ser utilizados
produtos aceitos nos países de des-
tino;

registrar o uso de sanitizantes,
agrotóxicos e outros insumos du-
rante o

período de pós-colheita informan-
do o local de aplicação, data, tipo
de tratamento, nome comercial

do produto, quantidade utilizada,
nome do aplicador e justificativa
de uso;

11.9 Classificação em-
balagem e etiquetagem

proceder à identificação do produ-
to, conforme normas técnicas le-
gais de rotulagem e embalagem
com destaque ao

proceder à execução
simultânea dos proces-
sos de

Sistema de Produção Integrada de
Maçã - PIM;

classificação e embala-
gem da maçã da PIM
com o de outros

sistemas de produção;

11.10 Transporte e ar-
mazenagem

obedecer às normas técnicas de ma-
nejo e armazenamento específicas
para cada cultivar,

realizar o transporte em veí-
culos e equipamentos

armazenar na mesma
câmara frutas que te-
nham

o transporte de fru-
tas do sistema PIM
poderá ser

com vistas à preservação dos fa-
tores de qualidade da maçã, de
acordo com os manuais de treina-
mento para a PIM;

apropriados e higienizados,
conforme requisitos para a
maçã;

um padrão de qualida-
de para o consumo
fresco em conjunto
com

feito em conjunto
com as de outros sis-
temas de produção,
desde

frutas destinadas a in-
dústria;

que estejam identifi-
cadas; quando

justificado, armaze-
nar frutas provenien-
tes do sistema PIM
com

outros sistemas de
produção devidamen-
te

separadas e identifi-
cadas;

<!ID913144-7>

11.11 Logística utilizar métodos, técnicas e
processos de logística inte-
gral e

logística reversa que forne-
çam as informações neces-
sárias para

assegurar a qualidade da
maçã e a preservação do
meio

ambiente desde o pomar
até o mercado;

12. ANÁLISE DE RE-
SÍDUOS

12.1 Amostragem para
análise de resíduos em
frutas.

as coletas de amostras serão rea-
lizadas ao acaso, devendo-se atin-
gir um mínimo de 10% do total
das parcelas

de cada produtor ou de grupos de
pequenos produtores; amostras adi-
cionais serão coletadas se

ocorrer falhas no uso de agroquí-
micos;

12.2 Análise de resí-
duos

as amostras coletadas serão testa-
das pelo método multiresíduos pa-
ra os produtos das famílias

comercializar frutas
com níveis de resí-
duos acima do permi-
tido na

pertencentes aos
organofosforados, carbamatos e di-
tiocarbamatos.; dispor de registros
com o resultado das

legislação vigente;

análises e da qualificação dos la-
boratórios que as executaram; as
certificadoras

utilizarão laboratórios credenciados
pelo Inmetro; elaborar um plano
de ação com medidas corretivas

quando o limite máximo de resí-
duos (LMR) for excedido;

13. PROCESSOS DE
E M PA C O TA D O R A S 

13.1 Câmaras frias,
equipamentos e empaco-
tadoras

proceder a prévia higienização das
câmaras frigoríficas e equipamen-
tos da empacotadora com produtos
e

elaborar plano de gestão do-
cumentado e atualizado so-
bre resíduos, poluentes

doses aprovados na indústria
agroalimentar, nas câmaras frigorí-
ficas e equipamentos da

alternativos de reciclagem e
reutilização gerados

empacotadora; utilizar nas instala-
ções das câmaras frigoríficas e em-
pacotadoras lâmpadas inquebráveis
ou

durante o processamento da
fruta em pós-colheita; im-
plementar um plano

com tampa de proteção e restrin-
gir a entrada de animais domésti-
cos; obedecer aos

de manutenção, operação e
controle de equipamentos

regulamentos técnicos de manejo e
armazenamento específico para ca-
da cultivar

frigoríficos; os pisos da em-
pacotadora devem permitir
uma drenagem

de maçã, de acordo com os ma-
nuais de treinamento da PIM;

adequada;<!ID913144-8>

13.2 Controle das doen-
ças em pós-colheita

utilizar métodos, técnicas e proces-
sos indicados nos anexos técnicos
e nos manuais de treinamento para

proceder, preferencialmente,
aos tratamentos físicos e
biológicos;

comercializar a fruta
antes de três meses de
armazenamento no

uso de fungicidas
em pós-colheita, so-
mente quando justifi-
cado,

a PIM; caso de aplicação de
um fungicida em pós-
colheita; depositar res-
tos de

prevendo-se a degra-
dação de resíduos
antes da época de

produtos químicos e
lavar equipamentos
em fontes de água,

comercialização das
frutas; nos casos de
químicos,

riachos, lagos, etc.;
usar o mesmo ingre-
diente ativo em pré e
pós-

somente, mediante
receituário agronômi-
co,

colheita; utilizar fungi-
cidas em termonebuli-
zação

justificando a neces-
sidade e assegurando

de câmaras frias; níveis de resíduos
dentro dos limites

máximos
permitidos pela le-
gislação;

14. SISTEMA DE RAS-
TREABILIDADEE CA-
DERNOS DE

CAMPO E DE PÓS-
C O L H E I TA 

14.1 Sistema de Ras-
treabilidade

instituir cadernos de campo e de
pós-colheita para o registro de da-
dos sobre o

instituir o sistema de códi-
go de barras; utilizar etique-
tas

manejo da fruta desde a fase de
campo até a fase de comercializa-
ção (embalagem)

coloridas ou outros siste-
mas que permitam a rápida
e única
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e demais dados necessários à ade-
quada gestão da PIM; manter o re-
gistro de dados

identificação de contentores
de diferentes parcelas;

atualizado e com fidelidade por
um período mínimo de dois anos,
para fins de

rastreamento de todas as etapas do
processo;

14.2 Abrangência da
rastreabilidade

a rastreabilidade no campo deve
ser realizada até a parcela e na em-
pacotadora até o palete.

manter a rastreabilidade até
a caixa e/ou fruta;

14.3 Auditoria interna o produtor deverá realizar uma au-
ditoria interna de

campo e pós-colheita no mínimo
uma vez ao ano; documentar, re-
gistrar e aplicar

as ações corretivas como conse-
qüência da auditoria interna;

14.4 Auditorias permitir auditorias externas no po-
mar; para produtores já certifica-
dos pelo organismo

avaliador da conformidade , a par-
tir do segundo ano, obrigatória so-
mente uma

auditoria no campo próxima a co-
lheita; manter identificação visual
ou sistema de

referência para as parcelas e qua-
dras nos pomares;

14.5 Auditorias exter-
nas de pós-colheita

permitir auditorias externas duran-
te a recepção de frutas e durante
o período de

conservação; para os produtores já
certificados pelo organismo avalia-
dor da

conformidade ,a partir do segundo
ano, obrigatória somente uma au-
ditoria na empacotadora;

14.6 Reclamações disponibilizar um documento para
registro das reclamações relaciona-
das ao cumprimento

desta norma; dispor de um proce-
dimento que assegure que as recla-
mações sejam adequadamente re-
gistradas,

analisadas e tratadas, incluindo um
registro das ações tomadas;

15. ASSISTÊNCIA
TÉCNICA

15.1 Assistência técnica ter assistência técnica treinada con-
forme requisitos específicos para a
PIM; o

realizar treinamento em
pós-colheita para o pessoal
de controle de

ter assistência técnica
orientada por profis-
sionais

responsável técnico deverá efetuar
no mínimo uma visita mensal à
propriedade durante o ciclo vege-
tativo;

qualidade; não credenciados pelo
CREA;

SERVIÇO NACIONAL DE PROTEÇÃO
DE CULTIVARES

<!ID913705-0>DECISÃO Nº 19, DE 21 DE SETEMBRO DE 2005

O Serviço Nacional de Proteção de Cultivares, em cum-
primento ao disposto no § 4º, do art. 24, da Lei nº 9456, de 25 de
abril de 1997, defere os pedidos de transferência de titularidade das
cultivares de roseira (Rosa L.), Meiguido, Meidebenne e Meijasper,
cuja propriedade pertencia à empresa francesa Meilland Star Rose
S.A. e, presentemente, está sendo requerida a transferência para a
Meilland International S.A. Fica aberto o prazo de 60 (sessenta) dias
para recurso, contados da publicação deste Aviso.

DANIELA DE MORAES AVIANI

<!ID913706-0>DECISÃO Nº 26, DE 22 DE SETEMBRO DE 2005

O Serviço Nacional de Proteção de Cultivares, em cum-
primento ao disposto no art. 16, II, do Decreto 2366, de 05 de
novembro de 1997, defere os pedidos de alteração de denominação
das cultivares de soja (Glycine max L. Merrill), apresentados pela
MONSOY LTDA., relacionadas: M-SOY 53246RR para Marina RR;
e M-SOY 52024RR para SM 8151RR. Fica aberto o prazo de 90
(noventa) dias para recurso, contados da publicação desta Decisão.

DANIELA DE MORAES AVIANI

<!ID913707-0>DECISÃO Nº 28, DE 22 DE SETEMBRO DE 2005

A Coordenadora do Serviço Nacional de Proteção de Cul-
tivares, em cumprimento ao disposto no § 7° do art. 18 da Lei n°
9.456/97 e pelo Decreto n° 2.366/97, defere os pedidos de proteção
das cultivares da espécie soja (Glycine max (L.) Merrill), a seguir:
cultivar UFUS Riqueza, protocolo nº 21806.000602/2004-01; cultivar
UFUS Impacta, protocolo nº 21806.000601/2004-59; cultivar CD
222, protocolo nº 21806.000800/2004-67; e cultivar FUNDACEP
Missões, protocolo nº 21806.000699/2004-44. Fica aberto o prazo de
60 (sessenta) dias para recurso, contados da publicação deste Aviso.

DANIELA DE MORAES AVIANI

<!ID912901-0>PORTARIA Nº163, DE 22 DE SETEMBRO DE 2005

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA,DO MI-
N I S T É R I O D A A G R I C U LT U R A , P E C U Á R I A E A B A S T E C I M E N TO ,
no uso da atribuição que lhe confere o Artº 42, do Anexo I do
Decreto 5.351 de 21 de janeiro de 2005, tendo em vista o disposto na
Instrução Normativa SDA nº 12, de 7 de março de 2003, Art. 3 da
Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, no Decreto nº 4.074, de 4 de
janeiro de 2002, e o que consta do Processo nº 21052.009711/2005-
27, resolve:

Art. 1ª Renovar o credeciamento de número BR SP 020, da
empresa Man Defensivos e Aplicações Ltda,CNPJ nº
67.157.875/0001-72, Inscrição Estadual nº Isento, localizada na Rua
Francisco Elisiário, nº 269, Bairro Bonfim, Campinas-SP, para na
qualidade de empresa prestadora de serviços de tratamentos qua-
rentenários e fitossanitários no trânsito internacional de vegetais e
suas partes, executar os seguintes tratamentos:a) Fumigação em on-
taineres(FEC), b) Fumigação em Silos Herméticos-Silos Pulmão, c)
Fumigação em Porões de Navios(FPN), d)Fumigação em Câmaras de
Lona(FCL),e) Tratamento por Ar Quente Forçado(AQF).

Art. 2º O Credenciamento de que trata esta Portaria terá
validade por 12 (doze) meses, podendo ser renovado mediante re-
querimento encaminhado ao Serviço de Sanidade Vegetal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GABRIEL ALVES MACIEL

FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS
ÁREA FINANCEIRA E DE CAPTAÇÃO

<!ID912822-0>

DESPACHO DA SUPERINTENDENTE
Em 23 de setembro de 2005

OBJETO: COMPROMETIMENTO ORÇAMENTÁRIO DO FNDCT nº 100/2005
A Superintendente da Área Financeira e de Captação, no uso de suas atribuições conferidas pela RES/DIR/0084/00, resolve:

comprometer o orçamento do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, na forma abaixo:

BENEFICIÁRIO NUMERO CONVE-
NIO

NUMERO
EMPENHO

VALOR EMPE-
NHO

VIGENCIA
CONVENIO

Fundação Interuniversitária de Estudos e Pesquisas sobre o
Ta b a l h o

01.04.0527.00
512306

2005ne000483 55.90,00 1 2 / 11 / 2 0 0 6

A eficácia do presente Extrato fica condicionada a sua publicação no Diário Oficial da União.

MARIA CRISTINA ZAGARI KOELER LIRA

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

<!ID912988-0>PORTARIA Nº 162, DE 19 DE SETEMBRO DE 2005

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA,DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMEN-
TO, SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe confere o Artº 42,do
Anexo I do Decreto 5.351 de 21 de janeiro de 2005, tendo em vista
o disposto na Instrução Normativa SDA nº 12, de 7 de março de 2003
,Art. 3 da Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, no Decreto nº 4.074,
de 4 de janeiro de 2002, e o que consta do Processo nº
21012.001179/2005-76, resolve:

Art. 1º Renovar o credenciamento de número BR BA 064, da
empresa SPECIAL FRUIT IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LT-
DA,CNPJ nº 69.954.626/0001-33, Inscrição Estadual nº 44.149.198-
NO, localizada na Rodovia Juazeiro-Curaçá, Km 18, s/nº, Zona Rural,
Juazeiro-BA, para, na qualidade de empresa prestadora de serviços de
tratamentos quarentenários e fitossanitários no trânsito internacional-
de vegetais e suas partes, executar o seguinte tratamento: a) Tra-
tamento Hidrotérmico(THT).

Art. 2º O Credenciamento de que trata esta Portaria terá
validade por 12 (doze) meses, podendo ser renovado mediante re-
querimento encaminhado ao Serviço de Sanidade Vegetal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

INÁCIO AFONSO KROETZ

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

E FINANÇAS

DESPACHO DO COORDENADOR GERAL
Em 23 de setembro de 2005

<!ID914341-0> 39ª RELAÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO DE COTA PARA
IMPORTAÇÃO - LEI 8.010/90

PRO-
CESSO

ENTIDADE VA L O R
US$

0070/1990 Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e As-
sistência do HCFMRP

300.000,00

0122/1990 Universidade Estadual de Maringá 350.000,00
0135/1990 Fundação Butantan 5.000.000,00
0337/1992 Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de

Porto Alegre
500.000,00

0468/1993 Universidade Federal de Alfenas 50.000,00
0585/1994 Centro de Desenvolvimento da Tecnologia

Nuclear
400.000,00

0762/1999 Fundação Educacional Charles Darwin 250.000,00
0961/2005 Fundação de Apoio ao Ensino, Extensão, Pes-

quisa e Pós-Graduação
237.000,00

CLÁUDIO DA SILVA LIMA

Ministério da Ciência e Tecnologia
.

Ministério da Cultura
.

GABINETE DO MINISTRO

<!ID912973-0> PORTARIA Nº 187, DE 23 DE SETEMBRO DE 2005

O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA, no uso de suas
atribuições legais, e em cumprimento ao disposto na Lei 8.313, de 23
de dezembro de 1991, Decreto n.º 1.494, de 17 de maio de 1995,
Medida Provisória nº 2.228-1, de 06 de setembro de 2001, alterada

pela Lei nº 10.454 de 13 de maio de 2002 e Portaria n.º 500 de 18 de
dezembro de 1998, resolve:

Art. 1º Autorizar a mudança de título do projeto audiovisual
"Documentário Artesanato Brasil", processo nº: 01400.012135/2004-
18, Pronac nº: 04 7050, proponente: Giras Filmes Comunicação Ltda,
CNPJ nº: 05.643.831/0001-03, que passa a ser "Vidas - Artesanato
Brasil".

Art. 2º Aprovar a complementação do projeto audiovisual,
relacionado abaixo, para o qual o proponente fica autorizado a captar
recursos, mediante doações ou patrocínios, nos termos do Art. 18 da
Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, com a redação dada pelo
Art. 53, alínea f, da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro
de 2001.




